
PRINCIPAIS MEDIDAS DE POLÍTICA 
ECONÔMICA EM 1991 

O R I G E M M E D I D A S R E P E R C U S S Õ E S 

Le i n« 8 . 1 7 8 , d e 0 1 . 0 3 . 9 1 , d o Minis­

tér io d a E c o n o m i a , F a z e n d a e 

P l a n e j a m e n t o . 

D e c r e t o , d e 1 8 , 0 3 9 1 , d o Ministér io 

d a Agr icul tura e R e f o r m a A g r á ­

r ia . 

V o t o d o C o n s e l h o M o n e t á r i o N a ­

c iona l , d e 2 2 . 0 3 , 9 1 . 

D e t e r m i n a ç ã o d e r e g r a s p a r a 

p r e ç o s e s a l á r i o s e o u t r a s p r o ­

v i d ê n c i a s 

"Art. 1 - - O s preços d e b e n s e 

serv iços e f e t i v a m e n t e p ra t i cados 

e m 3 0 d e jane i ro d e 1 9 9 1 s o m e n t e 

p o d e r ã o ser m a j o r a d o s m e d i a n t e 

prév ia e e x p r e s s a a u t o r i z a ç ã o d o 

Ministér io d a E c o n o m i a , F a z e n d a 

e P l a n e j a m e n t o . " 

F i x a ç ã o d o s p r e ç o s m í n i m o s 

b á s i c o s p a r a a s a f r a d e v e r ã o 

1 9 9 0 / 9 1 

"Art- 1 - - S ã o fixados o s p r e ­

ços m í n i m o s bás icos p a r a o s pro ­

dutos agr íco las d a s a f r a d e v e r ã o 

1 9 9 0 / 9 1 , 

"Art. 4̂ ^ - O b s e r v a d a a legis la­

ç ã o p e r t i n e n t e , o M i n i s t é r i o d a 

E c o n o m i a . F a z e n d a e P l a n e j a ­

m e n t o , o u v i d o o Ministér io d a Agr i -

c u l t u r a e R e f o r m a A g r á r i a , 

e x p e d i r á instruções d isc ip l inando 

a a t u a ç ã o d o G o v e r n o F e d e r a l n a 

regu la r i zação dos m e r c a d o s e e s ­

tab i l i zação d o s p r e ç o s agr íco las 

"( ) o Ministér io d a E c o n o ­

m i a , F a z e n d a e P l a n e j a m e n t o d e ­

l imitará u m a f a i x a d e preços d e 

l i v r e - m e r c a d o p a r a c a d a produto , 

q u e t e r á c o m o piso os preços mí ­

n imos oficiais e c o m o te to u m pre ­

ço a ser d ivu lgado a n t e s d o início 

d a sa f ra P a r a o cá lculo d e s s e pre ­

ço s e r á c o n s i d e r a d a a m é d i a d e 

u m a a m o s t r a d e a té 6 0 m e s e s d e 

preços reais a nivel d e a t a c a d o , 

a c r e s c i d a d e u m a m a r g e m per ­

centua l d e a t é q u i n z e por c e n t o 

p a r a c a d a produto o u reg ião ." 

P r e ç o s m í n i m o s e v a l o r e s b á s i ­

c o s p a r a o t r i g o 

"Os preços f o r a m c o n g e l a d o s 

nos níveis d e 3 0 d e jane i ro d e 1 9 9 1 

e n ã o s e r ã o corrigidos p e l a v a r i a -

D e acordo c o m e s s a Le i , a s ­

s i m c o m o os d e m a i s p reços , os 

p r e ç o s m í n i m o s agr íco las f i cam 

c o n g e l a d o s ; m a s , "a lheios" a e s s a 

m e d i d a , os produtores rurais t e n ­

d e m a majorar os preços a nível d e 

m e r c a d o , s e n d o inevi táve l o r e ­

p a s s e d e s s e a c r é s c i m o a o c o n s u ­

midor no curto p r a z o . 

N e s s a m e d i d a , a o c o n g e l a r 

os p r e ç o s mín imos dos produtos 

agr íco las , o G o v e r n o m a n t é m u m a 

de f in ição e s t e n d i d a p a r a o r e s t a n ­

t e d a e c o n o m i a , p o r é m r e p e t e a 

d e c i s ã o d e outros a n o s , a o d e s v i n ­

cular a c o r r e ç ã o d o s f i n a n c i a m e n ­

t o s d a c o r r e ç ã o d o s p r e ç o s 

m í n i m o s . O s f i n a n c i a m e n t o s c o n ­

t i n u a r ã o c o m c o r r e ç ã o m e n s a l 

p e l a T R , a o contrár io dos p r e ç o s , 

q u e n ã o s e r ã o m a j o r a d o s . 

Q u a n t o aos preços d e inter­

v e n ç ã o , a t é a s a f r a p a s s a d a , a 

m e t o d o l o g i a d e cá lcu lo c o n s i d e r a ­

v a a m é d i a d o s úl t imos 6 0 m e s e s 

C o m a m e d i d a a t u a l , n ã o h á e x a ­

t i d ã o n o per íodo a b r a n g i d o pelo 

cá lcu lo 

O s preços m í n i m o s p a r a c a d a 

s a f r a c o s t u m a m ter u m a u m e n t o 

r e a l , o q u e n ã o a c o n t e c e u p a r a a 

s a f r a d e tr igo d e 1 9 9 1 f a c e a o c o n ­

g e l a m e n t o imposto antes d a f ixa­

ç ã o d o n o v o preço m í n i m o . 



R e s o l u ç ã o 1 . 8 1 4 , d e 0 9 . 0 4 9 1 , 

d o B A C E N . 

R e s o l u ç ã o 1 . 8 1 6 , d e 1 5 . 0 4 . 9 1 , 

d o B A C E N , 

Portar ia 3 8 9 , d e 0 1 . 0 5 - 9 1 , d o 

Ministér io d a E c o n o m i a , F a z e n ­

d a e P l a n e j a m e n t o . 

ç ã o d a T a x a d e R e f e r ê n c i a . 

" O s V a l o r e s B á s i c o s d e C u s ­

te io f o r a m f ixados e m f u n ç ã o d o s 

níveis d e produt iv idade e v a r i a m 

d e G r $ 1 9 7 0 0 , 0 0 a C r $ 3 3 . 9 0 0 , 0 0 

p a r a o t r igo d e s e q u e i r o . " 

E s t a b e l e c i m e n t o d e m e d i d a s d e 

a m p a r o a o s p r o d u t o r e s r u r a i s 

d a R e g i ã o S u l d o P a i s p r e j u d i c a ­

d o s p e l a e s t i a g e m 

"F ica a u t o r i z a d o o d e f e r i m e n ­

to d e créd i to a o a m p a r o d o M C R 6 

- 2 p a r a m a n u t e n ç ã o d e mini e 

p e q u e n o s produtores , inclusive os 

n ã o f i n a n c i a d o s n a s a f r a d e v e r ã o 

1 9 9 0 / 9 1 , q u e c o m p r o v a d a m e n t e 

n ã o t e n h a m obt ido crédi to d e c u s ­

te io p a r a a s a f r a d e inverno d e 

1 9 9 1 , por imposs ib i l idade d e p lan­

tio d e c o r r e n t e d e r e c o m e n d a ç ã o 

t é c n i c a " 

E x t i n ç ã o d e e x i g ê n c i a s do c r é ­

d i t o r u r a l 

" F i c a d i s p e n s a d a , e m q u a l ­

q u e r h i p ó t e s e , n a s o p e r a ç õ e s d e 

créd i to m r a l . a e x i g ê n c i a d o p a g a ­

m e n t o d i reto a o fo rnecedor . " 

F i x a ç ã o d e p r e ç o s d e v e n d a a o 

c o n s u m i d o r 

" F i c a m f ixados p a r a os p rodu­

tos leite e s e u s d e r i v a d o s preços 

m á x i m o s d e v e n d a a o c o n s u m i ­

dor , os qua is s ã o ap l icáve is a to ­

d a s a s m a r c a s " 

t£ssa m e d i d a v i s a a m e n i z a r 

os d a n o s c a u s a d o s p e l a e s t i a g e m 

a o s min i e p e q u e n o s produtores , 

u m a v e z q u e a p e r d a quase - to ta l 

d e a l g u m a s lavouras i m p e d i u u m a 

g e r a ç ã o m í n i m a d e r e n d a . S e r i a 

u m a f o r m a d e garant i r a o b t e n ç ã o 

d e u m va lor n e c e s s á r i o p a r a s u b ­

s is tênc ia e m f u n ç ã o d a s p e r d a s . 

C o n t u d o , e m r a z ã o d o s t râmi tes 

burocrát icos e d a s pericias a s e ­

r e m fe i tas , é p r o v á v e l q u e n ã o se ja 

tão i m e d i a t a a l iberação d o s recur­

sos previstos pelo G o v e r n o 

A ex t inção d e s s a s e x i g ê n c i a s 

v i s a facil itar a t o m a d a d e crédi to 

pe los produtores m r a i s e diminuir 

a s garan t ias d o s a g e n t e s f inance i ­

ros. A fa l ta d e c o m p r o v a ç ã o d a 

c o r r e t a u t i l i z a ç ã o d o c r é d i t o , a 

n ã o - o b r i g a t o r i e d á d e d e a s s i s t ê n ­

c i a t é c n i c a à s l a v o u r a s e a s impl i ­

f i c a ç ã o d a f i c h a c a d a s t r a l d o 

mutuár io t e n d e m a f a z e r c o m q u e 

a s i n s t i t u i ç õ e s b a n c á r i a s d i m i ­

n u a m o in teresse d e a tuar n e s s a 

l inha d e crédi to C o n t u d o , c o m o h á 

a e x i g i b i l i d a d e b a n c á r i a p a r a a 

a p l i c a ç ã o e m crédi to rural , a t e n ­

d ê n c i a s e r á a d e q u e s o m e n t e os 

produtores c o m m a i s "credibi l ida­

d e " o b t e n h a m o f i n a n c i a m e n t o s o ­

l i c i t a d o . H á q u e s e c o n s i d e r a r 

a i n d a q u e , s e n d o facul ta t iva a a s ­

s i s t ê n c i a t é c n i c a , p o d e r á h a v e r 

d e c r é s c i m o s d e p r o d u t i v i d a d e 

f a c e à d e s o b r i g a t o r i e d a d e d a 

o r i e n t a ç ã o e d a s r e c o m e n d a ç õ e s 

t é c n i c a s . 

C o m e s s a m e d i d a , o G o v e r n o 

a t e n d e a o s produtores e às indús­

t r ias d e d e r i v a d o s d e le i te , q u e 

re iv ind icavam u m a c o r r e ç ã o nos 

preços d e s d e fevere i ro d e s t e a n o , 

f a c e à e l e v a ç ã o d o s custos d e pro­

d u ç ã o e à s d is torções d o m e r c a ­

d o T a m b é m o s d e m a i s 

s e g m e n t o s , d a l inha d e p r o d u ç ã o 



D e c r e t o rí' 1 7 4 , d e 1 0 0 6 . 9 1 , d a 

P res idênc ia d a R e p ú b l i c a . 

D e c r e t o n^ 1 7 5 , d e 1 0 . 0 7 9 1 , d a 

Pres idênc ia d a R e p ú b l i c a . 

Portar ia Interminister ia l n^ 6 4 9 , d e 

1 0 . 0 7 9 1 , d o Ministér io d a E c o ­

nomia , F a z e n d a e P l a n e j a m e n ­

to e do Ministér io d a Agr icu l tura 

e R o t o r m a A g r á r i a . 

Portar ia Interminister ia l 6 5 0 , d e 

1 0 . 0 7 . 9 1 , d o Ministér io d a E c o ­

n o m i a , F a z e n d a e P l a n e j a m e n ­

to e d o Ministér io d a Agr icu l tura 

e R e f o r m a A g r á r i a 

R e g u l a m e n t a a t r i b u t a ç ã o 

c o m p e n s a t ó r i a s o b r e a impor la -

ç à o d e produtos d e o r i g e m agr íco­

la (Lei Agrícola) q u e r e c e b a , no 

pa ís d e o r i g e m , subsíd ios diretos 

o u indiretos, es t ímulos tr ibutários 

o u q u a i s q u e r ou t ras v a n t a g e n s , 

d e s d e q u e os preços d e interna­

ç ã o no m e r c a d o nac iona l s e c a ­

r a c t e r i z e m e m c o n c o r r ê n c i a 

d e s l e a l o u preda tór ia . 

D i s p õ e s o b r e os ob je t ivos , a s 

c o b e r t u r a s , os recursos f inance i ­

ros d e s t i n a d o s a o c u m p r i m e n t o 

d o s objet ivos d o P r o g r a m a d e G a ­

rant ia d a At iv idade A g r o p e c u á r i a 

( P R O A G R O ) e d á outras provi­

dências. 

C r i a a C o m i s s ã o Interministe­

rial, c o m o objet ivo d e propor m e -

d i d a s v o l t a d a s p a r a o 

a p e r f e i ç o a m e n t o d o p r o c e s s o d e 

c o m e r c i a l i z a ç ã o d e produtos agr í ­

c o l a s , e s p e c i a l m e n t e n o q u e se 

r e f e r e à m o n e t i z a ç ã o d e d o c u ­

m e n t o s representa t ivos d e e s t o ­

q u e s d e p o s i t a d o s e à c a p t a ç ã o d e 

recursos pr ivados p a r a e s s a finali­

d a d e , a t r a v é s d e "acei tes b a n c á ­

rios". 

C r i a a C o m i s s ã o E s p e c i a l in­

c u m b i d a d e p r o m o v e r o a c o m p a ­

n h a m e n t o e o g e r e n c i a m e n t o dos 

r e c u r s o s d e s t i n a d o s a o custe io 

a g r í c o l a d a s a f r a 1 9 9 1 / 9 2 , d e 

m o d o a a s s e g u r a r o c u m p r i m e n t o 

d a s pr ior idades e s t a b e l e c i d a s 

a o c o m é r c i o , so l ic i tavam u m d e s -

c o n g e i a m e n t o d e preços p a r a re ­

p a s s a r os a u m e n t o s o b s e r v a d o s a 

nível d e p rodutos , e m b o r a of icial ­

m e n t e a e c o n o m i a a i n d a e s t i v e s s e 

c o m os p r e ç o s t a b e l a d o s 

E s s e d e c r e t o e s t a b e l e c e u m 

disposit ivo d e controle d e p r e ç o s 

d e in te rnação d e produtos agr íco­

las impor tados qu^ t e n h a m r e c e ­

bido subsídios d o pais d e o r i g e m 

E s s e disposit ivo ref lete a s p o l ê m i ­

c a s d iscussões q u e e n v o l v e m a 

r l o d a d a U r u g u a i d o G A T T e a s 

p r e s s õ e s d o setor agr ícola nac io ­

nal no sent ido d e evi tar q u e p r o d u ­

t o s i m p o r t a d o s v e n h a m a 

press ionar p a r a baÍK0 os p reços 

internos 

A o e s t a b e l e c e r novas d ispo­

s ições s o b r e o P R O A G R O , e s s e 

d e c r e t o , e n t r e o u t r a s m e d i d a s , 

a t e n d e a u m a v e l h a re iv indicação 

do setor agr íco la , a o prever a c o ­

ber tura , integrai o u parc ia l , d o s re ­

c u r s o s p r ó p r i o s a p l i c a d o s p e l o 

produtor e m cus te io rural , v incu la ­

d o s o u n ã o a f i n a n c i a m e n t o s ru­

rais 

E s s a por tar ia b u s c a e n c a m i ­

n h a r o p r o c e s s o d e o r g a n i z a ç ã o 

d e u m m e r c a d o agr íco la , espec i f i ­

c a m e n t e t e n t a n d o e n c o n t r a r for­

m a s d e m o b i l i z a ç ã o d e recursos 

p a r a a f o r m a ç ã o d e e s t o q u e s pri­

v a d o s , c o m o apo io d o setor f inan­

ce i ro 

E s s e ó r g ã o d e v e r á a c o m p a ­

n h a r e g e r e n c i a r os r e c u r s o s d e s ­

t i n a d o s a o c u s t e i o d a s a f r a 

1 9 9 1 / 9 2 s o b a c o o r d e n a ç ã o d o 

S e c r e t á r i o E x e c u t i v o d o M i n i s t é ­

rio d a E c o n o m i a , F a z e n d a e P l a ­

n e j a m e n t o e c o m a p a r t i c i p a ç ã o 

d e r e p r e s e n t a n t e s d o M i n i s t é r i o 

d a A g r i c u l t u r a e R e f o r m a A g r á ­

ria, d o B a n c o C e n t r a l , d o B a n c o 

d o Bras i l e d a C o m p a n h i a N a c i o ­

na l d e A b a s t e c i m e n t o . 



Portar ia Interminister ia l 6 5 7 , d e 

1 0 . 0 7 - 9 1 , d o Ministér io d a E c o ­

n o m i a , F a z e n d a e P l a n e j a m e n ­

to e d o Ministér io d a Agr icu l tura 

e R e f o r m a Agrár ia . 

Portar ia n^ 3 2 8 , d e 1 1 0 7 . 9 1 , d a 

S e c r e t a r i a N a c i o n a l d e E c o n o ­

m i a . 

R e s o l u ç ã o rf 1 . 8 4 2 , d e 1 6 . 0 7 9 1 , 

d o B a n c o C e n t r a l . 

E s t a b e l e c e a s regras discipli-

n a d o r a s d a f o r m a ç ã o e d a l ibera­

ç ã o d o s e s t o q u e s públicos e d a 

i n t e r v e n ç ã o d o G o v e r n o no m e r ­

c a d o d e produtos a g r o p e c u â r i o s . 

R e s o l u ç ã o rf 1 . 8 5 5 , d e 1 4 0 8 9 1 , 

d o B a n c o C e n t r a l . 

R e s o l u ç ã o rf 1 . 8 7 3 d o B a n c o C e n ­

t ra l , d e 2 5 . 0 9 . 9 1 

F i x a critérios d e cálculo p a r a 

os P r e ç o s d e L iberação d o s Esto­

q u e s Públ icos ( P L E ) e regras d e 

c o m e r c i a l i z a ç ã o p a r a a s s a f r a s 

1 9 9 0 / 9 1 e 1 9 9 1 / 9 2 d e a r roz , fei jão 

e mi lho. 

A t u a l i z a a c lass i f icação dos 

produtores p a r a efe i tos d e crédito 

m r a l . 

D i v u l g a o n o v o r e g u l a m e n t o 

d o P R O A G R O 

A u t o r i z a o e n q u a d r a m e n t o d e 

a t i v i d a d e c o n d u z i d a e x c l u s i v a ­

m e n t e c o m recursos próprios d o 

produtor , n o P R O A G R O 

E s s a portar ia e s t a b e l e c e a s 

n o v a s n o r m a s d e in te rvenção of i ­

cial n o m e r c a d o d e produtos a g r i -

c o l a s , m a n t e n d o o "princípio d e 

m e n o r in te r fe rênc ia n a livre c o ­

m e r c i a l i z a ç ã o pr ivada" , q u e v e m 

s e n d o b u s c a d o p e l o G o v e r n o c o m 

o a p o i o d o s e t o r agr ico la A s r e ­

gras d e i n t e r v e n ç ã o d e v e r ã o s e r 

"( .) d e a m p l o c o n h e c i m e n t o p ú ­

bl ico e g a r a n t i r ã o m a r g e m m í n i m a 

d e g a n h o rea l d o produtor rural , 

a s s e n t a d a e m cus tos d e p r o d u ç ã o 

a t u a l i z a d o s e produt iv idades m é ­

d ias históricas". 

E s s a p o r t a r i a f i x a o s P L E 

para : 

- an^oz n o per íodo d e 1 5 0 2 9 2 

a 14 0 2 . 9 3 ; 

- fe i jão no período d e 1 5 . 1 1 . 9 1 

a 1 4 . 1 2 9 2 ; e 

- milho no período de 1 5 . 0 3 9 2 

a 1 4 . 0 3 . 9 3 

A a t u a l i z a ç ã o d a classif ica­

ç ã o d o produtor rura l , p a r a e fe i tos 

d e crédi to , a t e n d e à re iv ind icação 

d o setor f inance i ro e d a á r e a d o 

c o o p e r a t i v i s m o agr ico la , p r e o c u ­

p a d o s c o m a r e t r a ç ã o d a d e m a n d a 

d o s produtores e n q u a d r a d o s nos 

e s t r a t o s m a i s b a i x o s d e r e n d a 

agr ico la A rec lass i f icação a m p l i a 

o l eque d e p e q u e n o s produtores 

bene f i c iados c o m t a x a s d e juros 

d i f e r e n c i a d a s , a b r i n d o e s p a ç o 

p a r a a a p l i c a ç ã o d o s recursos d i s ­

pon íve is . 

V e r r e p e r c u s s õ e s d o D e c r e t o 

n** 1 7 5 , d e 1 0 . 0 7 . 9 1 , a c i m a 

E s s a r e s o l u ç ã o c u m p r e o d is ­

p o s t o n o D e c r e t o n^ 1 7 5 , d e 

1 0 0 7 . 9 1 , d a P r e s i d ê n c i a d a R e p ú ­

bl ica, o q u a l p revê e m s e u art . 2^, 

i t e m I I , q u e recursos próprios d o 

p r o d u t o r , q u a n d o a p l i c a d o s n o 

custe io d e a t i v idade agr ico la pre ­

j u d i c a d a por o c o n ê n c i a s d e f e n ô ­

m e n o s n a t u r a i s , p r a g a s e 

d o e n ç a s , p o d e r ã o s e r i n d e n i z a ­

d o s , integral o u p a r c i a l m e n t e , c o m 

recursos o r iundos d o P R O A G R O . 

E s s a m e d i d a c o b r e u m a v e l h a re i -



C o n v ê n i o I C M S n^ 5 2 / 9 1 , d e 

2 6 0 8 9 1 , d o C o n s e l h o N a c i o ­

n a l d e P o l í t i c a F a z e n d á r i a 

( C O N F A Z ) . 

Portar ia n^ 9 3 8 , d e 0 7 . 1 0 9 1 , d o 

Ministér io d a E c o n o m i a , F a z e n ­

d a e P l a n e j a m e n t o . 

C o n v ê n i o I C M S n^ 7 0 / 9 1 , d e 

2 4 . 1 0 . 9 1 , d o C O N F A Z 

D e c r e t o íf 2 3 6 , d e 2 3 . 1 0 . 9 1 , d o 

P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a 

D o c u m e n t o a p r e s e n t a d o p e l o M i ­

nistério d a E c o n o m i a , F a z e n d a 

e P l a n e j a m e n t o e m 2 7 d e f e v e ­

reiro d e 1 9 9 1 . 

C o n c e d e r e d u ç ã o d a b a s e d e 

cá lculo nas o p e r a ç õ e s c o m m á -

quinas e e q u i p a m e n t o s agr ico las 

E s t a b e l e c e a s a l íquotas d o 

Imposto sobre I m p o i t a ç ã o p a r a o 

trigo no per íodo 1 9 9 1 - 9 5 As alí­

q u o t a s s ã o a s s e g u i n t e s : 1 9 9 1 , 

2 5 % ; 1 9 9 2 , 2 0 % ; 1 9 9 3 , 1 5 % ; 

1 9 9 4 , 1 0 % . 

D i s p õ e s o b r e i senção nas saí ­

d a s in te res tadua is d o s insumos 

a g r o p e c u á r i o s . 

Discipl ina a aqu is ição d e imó­

ve l m r a l p a r a fins d e re fo rma a g r á ­

ria. 

Programa de Competitividade 
Industrial (PCI) 

C o m p l e m e n t a e conso l ida a 

Pol í t ica Industrial e d e C o m é r c i o 

Exterior a p r e s e n t a d a pelo G o v e r ­

no F e d e r a l e m j u n h o d e 1 9 9 0 . 

O b j e t i v a capac i ta r a indústria 

brasi le i ra a produz i r c o m p a d r õ e s 

internacionais d e p r e ç o e qua l ida ­

d e , s e n d o e s t a s s u a s principais 

p ropos ições : 

- env io d e projeto d e lei a o 

C o n g r e s s o N a c i o n a l , i sen­

t a n d o à s e m p r e s a s d e IP I 

n a aqu is ição d e m á q u i n a s e 

e q u i p a m e n t o s ; 

- env io d e projeto d e lei insti­

tu indo r e g i m e d e d e p r e c i a ­

ç ã o a c e l e r a d a p a r a o s 

i n v e s t i m e n t o s r e a l i z a d o s 

nos a n o s d e 1 9 9 1 e i 9 9 2 ; 

- e s t a t j e l e c i m e n t o d e n e g o ­

c i a ç ã o c o m os g o v e r n o s e s -

v i n d i c a ç ã o d o s produtores m r a i s , 

a b r i n d o e s p a ç o p a r a u m a ma ior 

ut i l ização d e recursos própr ios n a 

a t i v idade . 

E s s a m e d i d a possui dup lo ob­

jet ivo D e u m lado , f a v o r e c e o s e ­

tor d e m á q u i n a s e e q u i p a m e n t o s 

agr íco las , o q u a l a t r a v e s s a u m a d e 

s u a s piores cr ises . D e outro , b u s ­

c a reduzir os custos d e p r o d u ç ã o 

d o s a l i m e n t o s . 

E s s a portar ia b u s c a regu la ­

m e n t a r a i m p o r t a ç ã o d o trigo e , a o 

m e s m o t e m p o , fo rçará o produtor 

a b u s c a r u m a ma ior produt iv idade 

p a r a m a n t e r a compet i t i v idade d o 

tr igo n a c i o n a l . 

E s s e c o n v ê n i o t e m c o m o o b ­

jet ivo reduz i r os custos d e p r o d u ­

ç ã o d a a g r o p e c u á r i a 

E s s e d e c r e t o n o r m a l i z a os 

p r o c e d i m e n t o s e f iscal iza os res­

p o n s á v e i s p e l a c o m p r a e a v a l i a ­

ç ã o d e te r ras pe lo I N C R A , p a r a 

fins d e r e f o r m a a g r á r i a , e m á r e a s 

d e forte t e n s ã o socia l 

A idé ia s u b j a c e n t e a o p lano é 

criar c o n d i ç õ e s p a r a a u m e n t a r a 

par t ic ipação d a s e x p o r t a ç õ e s bra­

s i le i ras n o v o l u m e d o c o m é r c i o 

m u n d i a l P a r a f inanciar o P C I , foi 

p roposto o l a n ç a m e n t o d e Títulos 

d e D e s e n v o l v i m e n t o E c o n ô m i c o 

( T D E s ) e m m o n t a n t e proporc ional 

a o s recursos obt idos pe lo F u n d o 

d e A p l i c a ç ã o F i n a n c e i r a ( F A F ) . 

Isso p o d e ser p rob lemát ico , pois o 

F A F n ã o c a p t o u a q u a n t i d a d e d e 

recursos e s p e r a d a e m s e u m o ­

m e n t o inicial A s principais m e d i ­

d a s d o P C I c r i a m fac i l idades p a r a 

os inves t imentos e m b e n s d e c a ­

pital , p r e f e r e n c i a l m e n t e p a r a e m ­

p r e s a s e x p o r t a d o r a s En t re tan to a 

m a n u t e n ç ã o d a con juntura r e c e s ­

s iva p o d e desest imular o e m p r e ­

s a r i a d o a investir e m m á q u i n a s , 

m e s m o c o m os benef íc ios p r o p ô s 

tos pe lo P r o g r a m a 



Lei 8 . 1 9 1 , d e 1 1 , 0 6 , 9 1 . 

t a d u a i s , v i s a n d o à i s e n ç ã o 

d e I C M S p a r a m á q u i n a s e 

e q u i p a m e n t o s ; 

• e l i m i n a ç ã o d a e x i g ê n c i a d e 

f i n a n c i a m e n t o e x t e r n o p a r a 

i m p o r t a ç ã o d e m á q u i n a s e 

e q u i p a m e n t o s ; 

- r e d u ç ã o p a r a 6 0 % d o limite 

m á x i m o d e Índ ice d e nac io ­

n a l i z a ç ã o , q u e p o d e ser e x i ­

g ido por a g ê n c i a s oficiais d e 

crédi to; 

- revisão dos dispositivos le­

gais de m o d o a permitir q u e 

o s is tema BN D E S p o s s a rea­

lizar o p e r a ç õ e s f inanceiras 

c o m e m p r e s a s d e capital e s ­

t r a n g e i r o , s u b o r d i n a d a s à 

c a p t a ç ã o d e recursos adicio­

nais no m e r c a d o internacio­

nal de capitais; 

- e n v i o d e projeto d e lei a o 

C o n g r e s s o N a c i o n a l autor i ­

z a n d o a c o n c e s s ã o de sub­

v e n ç ã o e c o n ô m i c a a o 

f i n a n c i a m e n t o d a s expor ta ­

ç õ e s a t r a v é s d o P r o g r a m a 

d e F i n a n c i a m e n t o d a s Ex­

por tações ( P R O E X ) ; 

- e n v i o d e projeto d e lei insti­

t u i n d o i n c e n t i v o s f i s c a i s 

p a r a a s e m p r e s a s q u e in­

v e s t e m e m t e c n o l o g i a ; 

- c r i a ç ã o e c o n v o c a ç ã o per ió­

d i c a d a C o m i s s ã o E m p r e ­

s a r i a l d e C o m p e t i t i v i d a d e 

( C E C ) , f o r m a d a por repre ­

s e n t a n t e s dos s e t o r e s públ i ­

c o e pr ivado 

Institui a i s e n ç ã o d o I m p o s t o 

s o b r e P r o d u t o s I n d u s t r i a l i z a d o s 

( I P I ) a o s e q u i p a m e n t o s , m á q u i ­

n a s , a p a r e l h o s e ins t rumentos no­

v o s , a t é 3 1 d e m a r ç o d e 1 9 9 3 , e a 

d e p r e c i a ç ã o a c e l e r a d a d o s e q u i ­

p a m e n t o s , m á q u i n a s , a p a r e l h o s e 

ins t rumentos adqui r idos a t é 3 1 d e 

m a r ç o d e 1 9 9 3 e ut i l izados n o pro­

c e s s o produt ivo . 

E s s a Lei r e g u l a m e n t a a pro ­

p o s t a inser ida n o P r o g r a m a d e 

C o m p e t i t i v i d a d e Industrial ( P C I ) 

E m lista a n e x a , p u b l i c a d a d i a 2 5 

d e junho , foi a p r e s e n t a d a u m a re ­

l a ç ã o d e 9 0 0 produtos benef ic ia ­

d o s p e l a lei , c o m incent ivos f iscais 

e d e p r e c i a ç ã o a c e l e r a d a , e m s u a 

g r a n d e ma ior ia m á q u i n a s A i s e n ­

ç ã o d o IP I e q ü i v a l e a u m a r e d u ç ã o 

d e a p r o x i m a d a m e n t e 2 0 % d o v a ­

lor dos e q u i p a m e n t o s benef ic ia ­

d o s e p o d e r á a judar a r e c u p e r a ç ã o 

d o setor d e b e n s d e capi ta l , o ma is 

i m p a c t a d o c o m a r e c e s s ã o 



Lei 8 1 7 8 , d e 0 1 0 3 9 1 , d o C o n ­

g r e s s o N a c i o n a l . 

Lei n2 8 . 2 2 2 , d e 0 5 . 0 9 . 9 1 , d o C o n ­

g r e s s o N a c i o n a l . 

D e t e r n n i n a u m a r e p o s i ç ã o 

p e l a m é d i a sa lar ia l en t re f evere i ro 

d e 1 9 9 0 e jane i ro d e 1 9 9 1 , p a r a 

vigorar e m fevere i ro d e 1 9 9 1 , e 

institui u m a s i s t e m á t i c a d e rea jus ­

t e s salar ia is , p a r a v igorar d e abri l 

a a g o s t o d e 1 9 9 1 , b a s e a d a n u m 

a b o n o fixo e n u m a b o n o corr igido 

p e l a v a r i a ç ã o d e u m a c e s t a bás i ­

c a 

C r i a a n t e c i p a ç õ e s b imestra is 

a t r a v é s d e u m índice pré- f i x a d o e 

rea justes quadr imest ra is p a r a os 

t r a b a l h a d o r e s q u e g a n h a m a t é 

t rês salár ios m í n i m o s e f ixa o va lor 

d o s a l á r i o m í n i m o e m C r $ 

4 2 . 0 0 0 , 0 0 , d e s e t e m b r o d e 1 9 9 1 

a t é janeiro d e 1 9 9 2 , q u a n d o s e r á 

rea jus tado pe lo I N P C do per íodo . 

E s s a s m e d i d a s t r a z e m v a n t a ­

g e n s p a r a o s t r a b a l h a d o r e s q u e 

g a n h a m a t é dois sa lár ios m í n i m o s 

e a p r o f u n d a m o a r rocho a q u e j á 

e s t ã o s u b m e t i d a s a s outras fa ixas 

salar ia is 

C o m e s s a lei, o G o v e r n o p a s ­

s a a admit ir a i n d e x a ç ã o parcial 

p a r a os sa lár ios ma is baixos e c o n -

t inua s u a polít ica d e an-ocho p a r a 

os t r a b a l h a d o r e s q u e g a n h a m a c i ­

m a d e t rês salár ios m í n i m o s . O 

c o n g e l a m e n t o d o sa lár io m í n i m o 

a té jane i ro d e 1 9 9 2 a f e t a d i reta­

m e n t e os t r a b a l h a d o r e s d o se tor 

públ ico, a p o s e n t a d o s e pens ion is ­

t a s . 


